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legislação consultoria assessoria informativos treinamento auditoria pesquisa qualidade

Relatório Trabalhista
Nº 070 31/08/00

DADOS ECONÔMICOS - SETEMBRO/2000

• SALÁRIO MÍNIMO R$    151,00
• SALÁRIO-FAMÍLIA (remuneração até R$ 398,48) R$         9,58
• TETO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - EMPREGADOS R$   1.328,25
• UFIR R$      1,0641

Obs.
:

• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, alterou a partir de junho/00, os valores do salário-família e o teto de
contribuição;

• A Medida Provisória nº 2.019, de 23/03/00, DOU de 24/03/00, dispôs sobre o salário mínimo a vigorar a partir de 03/04/00.
• A Portaria nº 488, de 23/12/99, DOU de 24/12/99, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 1,0641, a expressão monetária da UFIR

referente ao exercício de 2000.
• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu o novo teto de contribuição previdenciária - empregados,  e

também o novo valor da cota de salário-família, a partir de junho/99.
• A Medida Provisória nº 1.824, de 30/04/99, DOU de 01/05/99, fixou em R$ 136,00 mensais, o novo salário mínimo nacional a

vigorar a partir de 01/05/99 e os benefícios mantidos pela Previdência Social a partir de 01/06/99.
• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base

com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês de
dezembro/98.

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir de
16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99.

• A Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº 188, de 08/06/98, DOU de 15/06/98, alterou
os valores do salário-família e o teto de contribuição previdenciária a partir de 01/06/98.

• A MP nº 1.656, de 29/04/98, DOU de 30/04/98, ficou em R$ 130,00 o novo salário mínimo a partir de 01/05/98.
• Alteração a partir de junho/97: Portaria nº 3.964, de 05/0/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº 162, de 06/06/97, DOU de

10/06/97.
• A MP 1572, de 29/04/97, DOU de 30/04/97, fixou em R$ 120,00, o novo salário mínimo a partir de 01/05/97.
• A Ordem  de Serviço nº 153, de 22/01/97, DOU de 28/01/97, alterou a partir de 23/01/97, o valor do salário-família para R$  7,67,

com a finalidade de compensar a CPMF.
• A MP nº 1.415, de 29/04/96, DOU de 30/04/96, alterou o valor do SM a partir de maio/96.
• A Portaria nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96, alterou os novos valores do SF a partir de maio/96.
• A Portaria nº 303, de 27/12/96, DOU de 30/12/96, fixou em R$ 0,9108 a expressão monetária da UFIR em 01 de janeiro/97.
• A Portaria nº 345, de 23/12/97, DOU de 26/12/97, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 0,9611 a UFIR para o exercício de 1998.

TABELA DO INSS - EMPREGADOS - SETEMBRO/2000

SALÁRIO DECONTRIBUIÇÃO
(R$)

ALÍQUOTA PARA FINS DE
RECOLHIMENTO AO INSS (%)

ALÍQUOTA PARA DETERMINAÇÃO DA
BASE DE CÁLCULO DO IRPF (%)

até 398,48 7,72 8,00
de 398,49 até 453,00 8,73 9,00
de 453,01 até 664,13 9,00 9,00

de 664,14 até 1.328,25 11,00 11,00

Obs.: • A Instrução Normativa nº 26, de 14/06/00, DOU de 15/06/00, INSS, alterou as tabelas de contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou as tabelas de

contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 5.107, de 11/04/00, DOU de 12/04/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou a tabela de
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contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores que
ocorrerem nas competências abril e maio de 2000;

• A Portaria Interministerial nº 5.326, de 16/06/99, DOU de 17/06/99, estabeleceu a nova tabela do INSS a partir de 17/06/99, com
alíquota reduzida em função da nova CPMF;

• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu a nova tabela do INSS a partir de junho/99;
• A Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, e republicada no DOU de 12/01/99 por ter saído com incorreção, da

Diretoria do Seguro Social, estabeleceu normas para cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.
• A Ordem de Serviço nº 201, de 08/01/99, DOU de 13/01/99, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, divulgou as

alíquotas a serem aplicadas sobre o salário-de-contribuição mensal do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do
trabalhador avulso, vigentes a partir da competência janeiro de 1999.

• A Portaria nº 4.946, de 06/01/99, DOU de 11/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, divulgou a nova tabela de
salário-de-contribuição, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999, tendo em vista a
extinção da CPMF a partir do dia 24/01/99.

• A Portaria, republicou, com retificação, a Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, por ter saído com incorreção.
• A Portaria nº 4.913, de 06/01/99, DOU de 07/01/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social, tendo em vista a cessação

da eficácia da CPMF, divulgou a tabela de contribuição previdenciária do segurado empregado, inclusive o doméstico, e do
trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir da competência janeiro de 1999.

• A Ordem de Serviço nº 619, de 22/12/98, DOU de 05/01/99, da Diretoria do Seguro Social, estabeleceu normas para
cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998.

• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base
com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês
de dezembro/98;

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir
de 16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99;

• Alteração a partir de junho/98: Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº 188, de
08/06/98, DOU de 15/06/98;

• Alteração a partir de maio/98: Portaria nº 4.448, de 07/05/98, DOU de 08/05/98; Ordem de Serviço nº 186, de 12/05/98, DOU de
18/05/98;

• Alteração a partir de junho/97: Portaria nº 3.694, de 05/0/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº 162, de 06/06/97, DOU de
10/06/97;

• A Portaria nº 3.926, de 14/05/97, DOU de 15/05/97, alterou a referida tabela, com vigência a partir de 01/05/97, em decorrência
da fixação do novo salário mínimo nacional;

• A Portaria Interministerial nº 16, de 21/01/97, DOU 22/01/97 (RT 007/97),  alterou a referida tabela, com vigência no período de
23/01/97 a 30/04/97;

• A Portaria nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96, alterou os valores das faixas a partir de maio/96;
• Desde a competência agosto/95, a terceira faixa passou de 10 à 11%, de acordo com a Lei nº 9.032, de 28/04/95, DOU de

29/04/95;
• As respectivas faixas foram mantidas pela Portaria nº 2.006, de 08/05/95, DOU de 09/05/95, ratificada pela Ordem de Serviço nº

131, de 25/07/95 (RT nº 064/95);
• Percentuais incidentes de forma não cumulativa (art. 22 do ROCSS).

TABELA DO IRRF - SETEMBRO/2000

FX RENDA LIQUIDA MENSAL (R$) ALÍQUOTA DEDUÇÃO (R$)
01 ATÉ 900,00 ISENTO -
02 DE 900,01 ATÉ 1.800,00 15,0% 135,00
03 DE 1.800,01 ACIMA 27,5% 360,00

DEDUÇÃO DA RENDA
BRUTA:

• Dependentes = R$
90,00;

• INSS descontado;
• Pensão Alimentícia

(judicial); e
• Contribuição paga à

previdência privada.

DISPENSA DE
RETENÇÃO IGUAL OU
INFERIOR A R$ 10,00:

De acordo com o art. 67, da
Lei nº 9.430, de 27/12/96,
DOU de 30/12/96 (RT
005/97),  repetidas pelo Ato
Declaratório (normativo) nº
15, de 19/02/97 (RT 016/97)
e pela Instrução Normativa
nº 85, de 30/12/96, DOU de
31/12/96, da Secretaria da
Receita Federal, a partir de
01/01/97, fica dispensada a
retenção do IRRF, cujo o
valor seja inferior ou igual a
R$ 10,00.

SÃO CONSIDERADOS DEPENDENTES:

• o cônjuge;
• o companheiro ou a companheira, desde que haja vida

em comum por mais de 5 anos, ou por período menor
se da união resultou filho;

• a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 anos, ou
de qualquer idade quando incapacitado física ou
mentalmente para o trabalho (até 24 anos, se
estiverem cursando estabelecimento de ensino
superior ou escola técnica de segundo grau);

• o menor pobre, até 21 anos, que o contribuinte crie e
eduque e do qual detenha a guarda judicial;

• o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até
21 anos, desde que o contribuinte detenha a guarda
judicial, ou de qualquer idade quando incapacitado
física ou mentalmente para o trabalho (até 24 anos, se
estiverem cursando estabelecimento de ensino
superior ou escola técnica de segundo grau);

• os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram
rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de
isenção mensal de R$ 900,00;

• o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja
tutor ou curador.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de 29/04/96,
DOU 02/05/96

NOTA:

• Para fins de desconto do imposto na fonte,
os beneficiários deverão informar à fonte
pagadora os dependentes que serão
utilizados na determinação da base de
cálculo. No caso de dependentes comuns, a
declaração deverá ser firmada por ambos os
cônjuges.

• É vedada a dedução concomitante de um
mesmo dependente na determinação da
base de cálculo de mais de um contribuinte,
exceto nos casos de alteração na relação de
dependência no ano-calendário.

• O responsável pelo pagamento da pensão
não poderá efetuar a dedução do valor
correspondente a dependente, exceto na
hipótese de mudança na relação de
dependência no decorrer do ano-calendário.

• No caso de filhos de pais separados, o
contribuinte poderá considerar, como
dependentes, os que ficarem sob sua guarda
em cumprimento de decisão judicial ou
acordo homologado judicialmente.

Fds.: art. 37 da Instrução Normativa nº 25, de
29/04/96, DOU 02/05/96
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ESCALA DE SALÁRIO-BASE - INSS - SETEMBRO/2000
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL - INSCRITOS ATÉ 28/11/99

CLASSE NUMERO MÍNIMO DE MESES
DE PERMANÊNCIA

SALÁRIO-BASE (R$) ALÍQUOTA (%) CONTRIBUIÇÃO (R$)

De 1 a 3 12 De 151,00 a 398,48 20,00 De 30,20 a 79,70
4 12 531,30 20,00 106,26
5 24 664,13 20,00 132,83
6 36 796,95 20,00 159,39
7 36 929,77 20,00 185,95
8 48 1.062,61 20,00 212,52
9 48 1.195,43 20,00 239,09

10  - 1.328,25 20,00 265,65

Obs.: • A Instrução Normativa nº 26, de 14/06/00, DOU de 15/06/00, INSS, alterou as tabelas de contribuição a partir de junho/00;
• A Portaria nº 6.211, de 25/05/00, DOU de 26/05/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou a escala de

salários-base a partir de junho/00;
• A Portaria nº 5.107, de 11/04/00, DOU de 12/04/00, do Ministério da Previdência e Assistência Social, alterou a tabela de

contribuição dos segurados empregado, inclusive o doméstico, e trabalhador avulso, relativamente a fatos geradores que
ocorrerem nas competências abril e maio de 2000;

• A Medida Provisória nº 2.019, de 23/03/00, DOU de 24/03/00, dispôs sobre o salário mínimo a vigorar a partir de 03/04/00.
• O Decreto nº 3.265, de 29/11/99, DOU de 30/11/99 (RT 099/99), orientada pela Instrução Normativa nº 4, de 30/11/99, DOU de

02/12/99 (RT 102/99), alterou a tabela de interstício a partir de 12/1999.  O salário-de-contribuição, do contribuinte individual
filiado no RGPS até 28/11/99, será o equivalente a tabela acima no período de 12/1999 a até 11/2003. A partir de 12/2003 o
salário-de-contribuição será a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta
própria, durante o mês, observados os limites (mínimo e máximo).

• A Portaria nº 5.188, de 06/05/99, DOU de 10/05/99, estabeleceu a nova tabela a partir de junho/99.
• A Ordem de Serviço nº 208, de 11/05/99, DOU de 14/05/99, alterou a primeira faixa da tabela, em decorrência do reajuste do

salário mínimo a partir de 01/05/99.
• A Ordem de Serviço nº 196, de 17/12/98, DOU de 23/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base

com vigência retroativa a partir de 01/12/98, e adotou novo critério  para pagamento do salário-família, exclusivamente, no mês
de dezembro/98.

• A Portaria nº 4.883, de 16/12/98, DOU de 17/12/98, alterou a tabela de salário-de-contribuição e escala de salário-base  a partir
de 16/12/98 e  adotou novo critério para pagamento do salário-família a partir de janeiro/99.

• Tabela com vigência a partir de 01/06/98: Portaria nº 4.479, de 04/06/98, DOU de 05/06/98, ratificada pela Ordem de Serviço nº
188, de 08/06/98, DOU de 15/06/98.

• Tabela com vigência a partir de 01/05/98: Portaria nº 4.448, de 07/05/98, DOU de 08/05/98; Ordem de Serviço nº 186, de
12/05/98, DOU de 18/05/98.

• A tabela com vigência no período de junho/97 a abril/98: Portaria nº 3.694, de 05/06/97, DOU de 06/06/97 e Ordem de Serviço nº
162, de 06/06/97, DOU de 10/06/97. A Portaria nº 3.926, de 14/05/97, DOU de 15/05/97, alterou a referida tabela, com vigência a
partir de 01/05/97, em decorrência da fixação do novo salário mínimo nacional.

• A tabela, com vigência no período de maio/96 até abril/97, foi determinada pela Portaria  nº 3.242, de 09/05/96, DOU de 13/05/96.
A tabela anterior, com vigência no período de maio/95 até abril/96, foi divulgado pela Port. nº 2.006, de 08/05/95, DOU de
09/05;95, republicada com correção no DOU de 12/05/95, e ratificado pela Ordem de Serviço nº 131, de 25/07/95.

• OPÇÃO PELO MENOR SALÁRIO: O segurado poderá optar em recolher pelo menor salário de contribuição, porém ao desejar
retornar a sua faixa de origem ou faixa superior, deverá obedecer o período de interstício, isto é, o tempo de permanência em
cada faixa, para promover-se numa faixa superior (Decreto nº 612/92).

• SALÁRIO-BASE PARA APOSENTADOS: A partir da competência agosto/95, o aposentado por idade ou por tempo de serviço,
inclusive Contribuinte Individual, que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade, deverá enquadrar-se na classe cujo valor
seja o mais próximo do valor de sua remuneração (Port. nº 2.006, 08/05/95, DOU de 09/05/95). Aos aposentados até o dia
29/04/95, data em que entrou em vigor a Lei nº 9.032, poderão recolher para a previdência social com base no antigo regime, ou
seja, enquadramento na escala de salário-base de acordo com o seu tempo de contribuição, permitido a redução para menor
classe, por opção do contribuinte individual.

• DE EMPREGADO PARA CONTRIBUINTE INDIVIDUAL: O empregado que passa a Contribuinte Individual, poderá enquadrar-se
em qualquer classe até a equivalente ou a mais próxima da média aritmética simples dos seus 6 últimos salários-de-contribuição,
corrigidos mês-a-mês, com base na tabela de cálculo do salário de benefício. Não havendo 6 contribuições, o enquadramento
será na classe inicial, tendo acesso as classes superiores de acordo com o tempo de interstício (Port. Nº 459, 30/08/93).

• PAGAMENTO ANTECIPADO DAS CONTRIBUIÇÕES: Não é permitido o pagamento antecipado de contribuições para suprir o
interstício entre as classes (Decreto nº 612/92, art. 38, § 10).

• INSCRIÇÃO: Desde 15/06/92, os bancos não mais aceitam inscrições de Contribuintes Individuais. A inscrição deverá ser
realizada junto ao Correio local.

• CARNÊ: O carnê de contribuições, deverá ser adquirido junto ao comércio. Na falta do carnê, recolhe-se por intermédio da
GRPS-3, emitida pelo Órgão Local de Execução - OLE/INSS, preenchida para cada mês de competência e as contribuições à
serem recolhidas não poderão ultrapassar a 12 competências consecutivas (OS Conjunta nº 7, de 16/04/92 - RT 033/92).

• GRCI - GUIA DE RECOLHIMENTO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL: A Resolução nº 454, de 12/06/97, DOU de 17/06/97, do
INSS, instituiu a Guia de Recolhimento do Contribuinte Individual - GRCI, que deverá ser instituída a partir de 01/07/97. O Carnê
de Recolhimento, atualmente em uso, poderá ser utilizada até o dia 31/12/97. A nova guia, que deverá ser adquirida no comércio,
será preenchida em duas vias. Há possibilidade de ser confeccionada através do próprio micro, desde que atendidas as
especificações. Sobre o Manual de Preenchimento, consulte a Ordem de Serviço nº 170, de 20/08/97, DOU de 03/09/97 (RT
073/97).

• ISENÇÃO DO RECOLHIMENTO NO PERÍODO DE 16/04/94 A JULHO/95: De acordo com a ON nº 1, de 27/06/94, DOU de
28/06/94, da Secretaria da Previdência Social, os Contribuintes Individuais aposentados, não foram beneficiados pela isenção do
respectivo recolhimento, tratada na Lei nº 8.870, 15/04/94, limitando-se a isenção apenas e exclusivamente na condição de
segurado empregado, doméstico e avulso, omitindo portanto, o Contribuinte Individual (período de 16/04/94 até 29/04/95). A Lei
nº 9.032, de 28/04/95, determinou que os aposentados (empregados ou contribuintes individuais), que retornarem as suas
atividades no trabalho, estão sujeitos a contribuição previdenciária. Mais recentemente, a Portaria nº 2.006, de 08/05/95, Dou de
09/05/95, do Ministério da Previdência e Assistência Social, determinou o desconto das contribuições dos aposentados, somente
a partir da competência agosto/95. Concluindo, a Lei nº 8.870/94, combinado com a Lei nº 9.032/95 e Portaria nº 2.006/95,
desconsiderando a ON nº 1/94 (hierarquicamente inferior em relação as normas citadas), o aposentado, incluindo o Contribuinte
Individual, ficou isento da contribuição previdenciária no período de 16/04/94 até julho/95.

• RECADASTRAMENTO: A Resolução nº 384, de 12/08/96 (RT 065/96), repetida pela Ordem de Serviço nº 547, de 14/08/96 (RT
069/96),  prorrogou até 28/02/97, o prazo para o recadastramento dos Contribuintes Individuais junto a  Previdência Social.
Também foi ratificado pela Portaria nº 3.480, de 01/08/96 (RT063/96). A Portaria nº 3.033, DE 29/02/96 (RT 020/96) prorrogou até
o dia 31/07/96, o prazo para o recadastramento dos Contribuintes Individuais junto a Previdência Social. O recadastramento é
feito junto ao Correio local.

• NOVAS ALÍQUOTAS: O Decreto nº 1.415, de 29/04/96, DOU de 30/04/96, alterou a alíquota das três primeiras faixas da tabela
de escala de salário-base (contribuinte individual), passando de 10 para 20%. De acordo com o estabelecido no § 6º do artigo
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195, combinado com o artigo nº 153, ambas da Constituição Federal de 1988, a alteração entrará em vigor somente a partir de
agosto/96.

• INTERSTÍCIO: A MP nº 1.523, de 11/10/96 (RT 084/96), alterou o número mínimo de permanência em cada classe da escala de
salário-base do contribuinte individual.

UFIR - PERÍODO DE
02/AGOSTO/94 ATÉ SETEMBRO/2000

02/08/94 0,5911
03/08/94 0,5911
04/08/94 0,5911
05/08/94 0,5911
08/08/94 0,5911
09/08/94 0,5911
10/08/94 0,5911
11/08/94 0,5911
12/08/94 0,5911
15/08/94 0,5911
16/08/94 0,5911
17/08/94 0,5911
18/08/94 0,5911
19/08/94 0,5911
22/08/94 0,5911
23/08/94 0,5911
24/08/94 0,5919
25/08/94 0,5927
26/08/94 0,5936
29/08/94 0,5944
30/08/94 0,5953
31/08/94 0,6079

09/94 0,6207
10/94 0,6308

11/94 0,6428
12/94 0,6618
01/95 0,6767
02/95 0,6767
03/95 0,6767
04/95 0,7061
05/95 0,7061
06/95 0,7061
07/95 0,7564
08/95 0,7564
09/95 0,7564
10/95 0,7952
11/95 0,7952
12/95 0,7952
01/96 0,8287
02/96 0,8287
03/96 0,8287
04/96 0,8287
05/96 0,8287
06/96 0,8287
07/96 0,8847
08/96 0,8847
09/96 0,8847
10/96 0,8847

11/96 0,8847
12/96 0,8847
01/97 0,9108
02/97 0,9108
03/97 0,9108
04/97 0,9108
05/97 0,9108
06/97 0,9108
07/97 0,9108
08/97 0,9108
09/97 0,9108
10/97 0,9108
11/97 0,9108
12/97 0,9108
01/98 0,9611
02/98 0,9611
03/98 0,9611
04/98 0,9611
05/98 0,9611
06/98 0,9611
07/98 0,9611
08/98 0,9611
09/98 0,9611
10/98 0,9611

11/98 0,9611
12/98 0,9611
01/99 0,9770
02/99 0,9770
03/99 0,9770
04/99 0,9770
05/99 0,9770
06/99 0,9770
07/99 0,9770
08/99 0,9770
09/99 0,9770
10/99 0,9770
11/99 0,9770
12/99 0,9770
01/00 1,0641
02/00 1,0641
03/00 1,0641
04/00 1,0641
05/00 1,0641
06/00 1,0641
07/00 1,0641
08/00 1,0641
09/00 1,0641

• UFIR  A PARTIR JANEIRO/00:A Portaria nº 488, de 23/12/99, DOU de 24/12/99, do Ministério da Fazenda, fixou em R$ 1,0641, a
expressão monetária da UFIR referente ao exercício de 2000;

• UFIR  A PARTIR JANEIRO/99:  A Portaria nº 347, de 30/12/98, DOU de 31/12/98, fixou em R$ 0,9770, a expressão monetária da UFIR a
partir de  01/01/99;

• UFIR  A PARTIR JANEIRO/98:  A Portaria nº 345, de 23/12/97, DOU de 26/12/97, fixou em R$ 0,9611, a expressão monetária da UFIR a
partir de 01/01/98;

• UFIR  A PARTIR JANEIRO/97:  A Portaria nº 303, de 27/12/96 (RT 005/97), fixou em R$ 0,9108, a expressão monetária da UFIR em
01/01/97. A Portaria nº 176, de 28/06/96, fixou em R$ 0,8847 a expressão monetária da UFIR referente o 2º semestre/96. De acordo com
a Portaria nº 312, de 28/12/95, a expressão monetária da UFIR referente ao 1º semestre de 1996, foi de R$ 0,8287;

• UFIR A PARTIR DE 1995: A partir de 1995, a expressão monetária da UFIR foi fixada em períodos trimestrais, corrigidas com base no
IPCA - Série Especial (MP nº 812, de 30/12/94, DOU de 31/12/94);

• VALOR DA UFIR EM DIAS NÃO ÚTEIS: O valor da UFIR relativo ao dia não útil, considera-se a UFIR vigente no 1º dia útil posterior (IN
nº 66, de 21/05/92, DOU de 25/05/92);

• INSS E IRRF - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA: De julho a dezembro/94, ficou suspenso a aplicação da UFIR para fins de a atualização
monetária de contribuições e impostos (INSS e IRRF) quando pagos em seus prazos normais (art. 36, MP nº 596/94);

• CONVERSÃO EM UFIR A PARTIR DE SETEMBRO/94: A partir da competência setembro/94, as contribuições arrecadadas pelo INSS,
foram convertidas em UFIR com base no valor desta no mês subsequente ao de competência (art. 96, MP nº 596/94);

• IRRF - FATOS GERADORES A PARTIR DE SETEMBRO/94: Os fatos geradores que ocorreram a partir de 01/09/94, no caso do IRRF,
são convertidos em quantidade de UFIR com base no valor desta no mês em que ocorreu o fato gerador ou no mês em que encerrou o
período de apuração. A reconversão para R$ far-se-á mediante a multiplicação da respectiva quantidade de UFIR pelo valor desta
vigente no mês do pagamento, observado a interrupção pelo prazo de 180 dias da aplicação da UFIR, em seus prazos normais (§ 3º do
art. 36 e art. 55, da MP nº 596/94);

• INSS ATÉ COMPETÊNCIA DEZEMBRO/94: O INSS em atraso, até a competência dezembro/94, aplica-se a atualização monetária pela
variação da UFIR entre o mês subsequente ao de competência e o mês do efetivo recolhimento, sem prejuízo da multa e juros (§ 5º, art.
36, MP 596/94).

ÍNDICES ECONÔMICOS
PERÍODO AGOSTO/99 ATÉ JULHO/00

PERÍODO I B G E F G V FIPE/USP DIEESE
MÊS/ANO SELIC % INPC % IGPM % IGP % IPC % IPC % ICV %

08/99 1,57 0,55 1,56 1,45 0,48 0,74 0,38
09/99 1,49 0,39 1,45 1,47 0,19 0,91 0,37
10/99 1,38 0,96 1,70 1,89 0,92 1,13 0,93
11/99 1,39 0,94 2,39 2,53 1,12 1,48 1,34
12/99 1,60 0,74 1,81 1,23 0,60 0,49 0,80
01/00 1,46 0,61 1,24 1,02 1,01 0,57 1,19
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02/00 1,45 0,05 0,35 0,19 0,05 -0,23 -0,20
03/00 1,45 0,13 0,15 0,18 0,51 0,23 0,77
04/00 1,30 0,09 0,23 0,13 0,25 0,09 0,29
05/00 1,49 -0,05 0,31 0,67 0,40 0,03 -0,20
06/00 1,39 0,30 0,85 0,93 -0,01 0,18 0,15
07/00 1,31 1,39 1,57 2,26 1,91 1,40 2,13

COMPENSAÇÃO DE HORAS
SISTEMA ALTERNATIVO

SISTEMA ALTERNATIVO DE COMPENSAÇÃO DE HORAS

A Portaria nº 1.120, de 08/11/95, DOU de 09/11/95, do Ministério do Trabalho, autorizou as empresas a adotarem
sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, desde que formalizados em convenção ou acordo coletivo
de trabalho.

Assim, as compensações de dias-pontes, horário móvel, etc., que antes eram tidas como extralegais, agora
tornaram-se oficialmente reconhecidas pelo Ministério do Trabalho, desde que previamente acordadas junto ao
sindicato profissional.

O empregado deverá ser comunicado, antes de ser efetuado o pagamento da remuneração referente ao período
em que está sendo aferida a freqüência, de qualquer ocorrência que ocasione alteração de sua remuneração, em
virtude da adoção de sistema alternativo.

É recomendado mencionar no acordo coletivo, regras claras e objetivas quanto:

• aos funcionários admitidos após as compensações realizadas;
• aos funcionários que compensaram e foram desligados antes de gozarem o descanso nos dias-pontes;
• aos funcionários que faltaram nos dias das compensações;
• aos funcionários que tem dias atestados (abonados) nos dias compensados;
• aos funcionários que farão horas extras nos dias compensados; e
• outros detalhes.

O que é horário móvel ?

Consiste em ter, o empregado, um horário-base de entrada e de saída, podendo, no entanto, chegar ou sair antes
ou depois, sendo reposta a diferença no mesmo dia ou em outros. Quando essa reposição é feita no mesmo dia,
ou dentro da mesma semana, obedecendo o limite de prorrogação de 2 horas ao dia e semana de 44 horas, então
podemos entender  como sendo legal. Caso a reposição seja de forma diversa, pelo excesso de horas em certos
dias, ou pela acumulação de horas de trabalho em outras semanas, pode-se tornar legal, desde que acordada em
convenção ou acordo coletivo.

BANCO DE HORAS

A Lei 9.601, de 21/01/98, DOU de 22/01/98, que trouxe a nova modalidade de contratação por prazo determinado,
alterou o § 2º do artigo 59 da CLT, criando um sistema de compensação de horas extras mais flexível, que poderá
ser estabelecido através de negociação coletiva entre as empresas e os seus empregados, podendo abranger
todas as modalidades de contratação, inclusive por “prazo indeterminado”.

Esse novo sistema de “banco de horas” pode ser utilizado, por exemplo, nos momentos de pouca atividade da
empresa para reduzir a jornada normal dos empregados durante um período, sem redução do salário,
permanecendo um crédito de horas para utilização quando a produção crescer ou a atividade acelerar, desde que
tudo ocorra dentro do período de 12 meses, ressalvado o que for passível de negociação coletiva (convenção ou
acordo coletivo).

 Se o sistema começar em um momento de grande atividade da empresa, aumenta-se a jornada de trabalho (no
máximo de 2 horas extras por dia) durante um período. Nesse caso, as horas extras não serão remuneradas,
sendo concedidas, como compensação, folgas correspondentes ou sendo reduzida a jornada de trabalho até a
"quitação" das horas excedentes.

O sistema pode variar dependendo do que for negociado nas convenções ou acordos coletivos, mas o limite será
sempre de 10 horas diárias trabalhadas, não podendo ultrapassar, no prazo de 12 meses, a soma das jornadas
semanais de trabalho previstas. A cada período de 12 meses, recomeça o sistema de compensação e a formação
de um novo "banco de horas". No caso da utilização do "banco de horas" para um contrato com prazo determinado
inferior a 12 meses, a compensação das horas extras deverá ser feita durante a vigência do mesmo.

Além disso, a compensação das horas extras deverá ser feita durante a vigência do contrato, ou seja, na hipótese
de rescisão de contrato (de qualquer natureza), sem que tenha havido a compensação das horas extras
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trabalhadas, o empregado tem direito ao pagamento destas horas, com o acréscimo previsto na convenção ou
acordo coletivo, que não poderá ser inferior a 50 % da hora normal.

RESUMO - INFORMAÇÕES

CONTRATO DE TRABALHO A TEMPO PARCIAL - BANCO DE HORAS - PAT - MP 1.952-27/00

A Medida Provisória nº 1.952-27, de 23/08/00, DOU de 24/08/00, alterou a CLT, para dispor sobre o trabalho a
tempo parcial e ampliar o prazo fixado no § 2º do art. 59; alterou a Lei nº 6.321, de 14/04/76, para facultar a
extensão do benefício do PAT ao trabalhador dispensado; e convalidou a MP nº 1.952-26, de 26/07/00. Em
síntese, temos: o contrato parcial tem limitação de 25 horas semanais; a opção para esta modalidade de contrato é
extensivo aos atuais empregados, existentes na empresa, na forma prevista em instrumento decorrente de
negociação coletiva; o salário à ser pago é proporcional à sua jornada de trabalho, em relação aqueles com
jornada integral; o empregado não poderá realizar horas extras; o empregado tem direito a férias após completado
o período aquisitivo de 12 meses, conforme a tabela específica, no entanto, havendo mais 7 faltas injustificadas,
ficará reduzido à metade; o empregado não tem direito à conversão em abono pecuniário e nem gozar em dois
períodos; a empresa poderá incluir esses empregados nas férias coletivas; aplicam-se todas as normas da CLT
aos empregados regidos por esta modalidade de contrato, desde que não conflitante com esta MP; a empresa,
independentemente da opção por esta modalidade de contrato, poderá estender os benefícios do PAT, aos seus
empregados dispensados, por período de até 6 meses; as horas acumuladas no banco de horas, devidamente
prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, poderá ser compensado em até 12 meses.

MORADIA - SFH - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA DO FGTS - MP 1.951-29/00

A Medida Provisória nº 1.951-29, de 23/08/00, DOU de 24/08/00, dispôs sobre a adoção de medidas relacionadas
com o Sistema Financeiro da Habitação - SFH, alterou as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11
de maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e convalidou a Medida Provisória nº 1.951-28, de 26/07/00.

De acordo com a MP, o adquirente proprietário ou promitente comprador de imóvel, bem como no caso em que o
adquirente já detenha, pelo menos um financiamento nas condições do SFH, não poderá movimentar a conta
vinculada do FGTS nas seguintes modalidades: pagamento de parte das prestações decorrentes do SFH;
liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário; e pagamento total ou
parcial do preço da aquisição de moradia própria. A regra estende-se somente as operações firmadas a partir de
25/06/98.

PLANO REAL - MEDIDAS COMPLEMENTARES - MP 1.950-67/00

A Medida Provisória nº 1.950-67, de 23/08/00, DOU de 24/08/00, reeditou, convalidou e revogou a MP nº 1.950-66,
de 26/07/00, que trouxe medidas complementares ao Plano Real, desindexando a economia e criando a livre
negociação salarial.

COOPERATIVAS - CONTRIBUIÇÃO PARA SESCOOP - MP 1.961-26/00

A Medida Provisória nº 1.961-26, de 25/08/00, DOU de 26/08/00, dispôs sobre o Programa de Revitalização de
Cooperativas de Produção Agropecuária - RECOOP, autorizou a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do
Cooperativismo - SESCOOP, e convalidou a MP nº 1.961-25, de 26/07/00.  De acordo com a MP,  desde 01/01/99
as cooperativas passam a contribuir 2,5% sobre o montante da remuneração paga a todos os empregados para
SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo, em substituição a contribuição de mesma
espécie (SENAI, SESI, SENAC, SESC, SENAT, SEST, SENAR).

CONJUNTOS HABITACIONAIS DESTINADOS À POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA

A Instrução Normativa nº 34, de 24/08/00, DOU de 28/08/00, dispôs sobre os critérios aplicáveis à construção de
conjuntos habitacionais destinados à população de baixa renda de responsabilidade de pessoa jurídica.

DÍVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA - MP 2.043-21/00

A Medida Provisória nº 2.043-21, de 25/08/00, DOU de 28/08/00, estabeleceu critérios para a consolidação, a
assunção e o refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária e outras que especifica, de
responsabilidade dos Municípios. Alterou e revogou dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213/91. Convalidou a
Medida Provisória nº 2.043-20, de 28/07/00.

EX-COMBATENTES  - CONCESSÃO E REVISÃO DOS BENEFÍCIOS
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A Instrução Normativa nº 22, de 23/05/00, DOU de 08/08/00, republicada por ter saído com incorreção nos DOU de
28/08/00 e 29/08/00, do INSS, estabeleceu procedimentos e critérios a serem adotados para a concessão e
revisão dos benefícios de ex-combatentes que preenchiam os requisitos à época da promulgação da Constituição
Federal.

PREVIDÊNCIA FAZ MUTIRÃO PARA AGILIZAR CONCESSÕES

Nos estados do RJ e SP foram processados mais de 117 mil casos

Após o sucesso da primeira fase do Plano de Ação do Eixo Rio – São Paulo, desenvolvido de março a junho e que
conseguiu processar 117,8 mil pedidos de novos benefícios que estavam represados no INSS, nos dois estados, o
Ministro da Previdência e Assistência Social, Waldeck Ornélas, deu início ao Plano de Ação do Eixo Sul,
contemplando Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, e ao Plano de Ação do Eixo Leste, envolvendo Bahia,
Distrito Federal, Espírito Santo e Minas Gerais. As ações serão desenvolvidas até dezembro deste ano, como
também a segunda fase do eixo Rio – São Paulo.

O Plano de Ação foi idealizado para transformar os padrões de gerenciamento das atividades e serviços prestados,
de forma a consolidar a nova estrutura do INSS dentro da perspectiva de serviços de qualidade. Vem sendo
realizado em forma de mutirão, com a participação de representantes das Superintendências, Gerências-
Executivas e especialistas do Instituto requisitados em vários estados.

As atividades se concentram nas áreas de benefícios, arrecadação, descentralização administrativa, venda de
imóveis não operacionais, Juntas de Recursos, Programa de Melhoria do Atendimento, Procuradoria e Sistema de
Administração de Benefícios por Incapacidade (Sabi). Além das metas estabelecidas, solucionando problemas que
vinham se acumulando, o plano deve garantir a continuidade do desempenho obtido pela adoção permanente dos
novos métodos. Também serão disponibilizados, em meio eletrônico, os registros referentes aos contribuintes
individuais.

Metas Sul – No eixo Sul, a área de benefícios pretende processar 268.088 requerimentos de concessão, sendo
30.444 pedidos de benefícios represados, 6.644 processos de vários outros tipos e 231 mil novos pedidos que
devem entrar até dezembro. Também serão despachados 33.435 Pagamentos Alternativos de Benefícios - PAB
(atrasados que os segurados têm a receber), 40 mil requerimentos de revisão e 28.800 recursos em fase de
instrução, além de realizar 134 mil revisões, atualizações e implantações de novos valores de benefícios em
decorrência de decisão judicial. As atividades de reabilitação profissional serão estendidas às gerências de
Canoas, Novo Hamburgo, Uruguaiana, Joinville e Cascavel, de modo a aumentar em 250 o número de reabilitados
no mercado de trabalho.

Na área de arrecadação, o plano vai desenvolver ação fiscal em 1.129 empresas, com resultado esperado de R$ 1
bilhão. Também pretende arrecadar mais R$ 4,4 bilhões com o acompanhamento de todas as empresas que
aderiram ao REFIS, com o recolhimento das contribuições previdenciárias dos municípios e estados, com a
cobrança de 5.320 obras de construção civil, com a redução da inadimplência de 13.057 parcelamentos. Será
implantado nas 19 gerências da região, o monitoramento mensal dos maiores contribuintes.

O eixo Sul vai ganhar, ainda, 21 novas Agências da Previdência Social, todas com o moderno sistema de
administração de benefícios por incapacidade, além de contratos para a instalação de mais 20 agências. Outras
138 agências e unidade avançadas de atendimento passam a funcionar dentro dos padrões do Programa de
Melhoria do Atendimento.

Quanto ao Programa de Estabilidade Social, a meta é estender a cobertura do seguro social para mais 125 mil
pessoas, o que exigirá a promoção de 190 parcerias com outras entidades e a formação de 540 elementos
multiplicadores, para que possam difundir os fundamentos e as diretrizes do programa.

Metas Leste – No eixo Leste, as metas para a área de benefícios são processar 387 mil benefícios, sendo 65
represados e 322 novos requerimentos que devem entrar no período; 9.510 pagamentos alternativos de benefícios
(PAB), 39.277 pedidos de revisão represados, 41 mil pedidos de recursos em fase de instrução, 3.166 pedidos de
certidões de tempo de serviço ou contribuição represados.

Na área de arrecadação, o plano vai realizar ação fiscal em 2.393 empresas, com resultado esperado de R$ 793
mil. Vai também arrecadar outros R$ 4,6 bilhões com ações variadas. Quanto às Agências da Previdência Social,
as instalações físicas de 68 unidades serão adequadas aos padrões do Programa de Melhoria do Atendimento,
além de serem assinados os contratos para o início das obras em outras 69 unidades. Mais 118 agências e
unidades avançadas de atendimento serão implantadas no período.

Já o Programa de Estabilidade Social pretende estender a proteção do seguro social a mais 150 mil pessoas. Para
isso, serão estabelecidas 427 parcerias com outras entidades e formados 427 elementos multiplicadores externos
para a difusão dos fundamentos e diretrizes do programa.

Balanço Rio-São Paulo – No eixo Rio – São Paulo, onde a primeira fase do plano foi realizado entre março e junho
deste ano, prosseguindo com a segunda fase até dezembro, foram processados 117,8 mil pedidos de benefícios
que estavam represados, sendo 50.491 no Rio de Janeiro e 67.328 em São Paulo.

O Rio de Janeiro também conseguiu emitir 9.205 PAB (atrasados que os segurados têm a receber) e processar
35.243 pedidos de revisão administrativa, além 16.744 processos de recursos em fase de instrução nas unidades
de atendimento.

Já em São Paulo foram processados 11.102 pagamentos alternativos de benefícios, 51.930 pedidos de revisão
administrativa e 49.040 recursos em fase de instrução nas unidades de atendimento. Nos dois estados, o horário
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de atendimento ao público foi ampliado em até três horas, além de outras ações nas demais áreas de atuação.
Fonte: Assessoria de Comunicação Social do MPAS, 28/08/2000.

MINISTRO DA PREVIDÊNCIA QUER LEI DE SEGURO DO TRABALHO

Legislação deve incentivar redução de acidentes no país

O ministro da Previdência e Assistência Social, Waldeck Ornélas, defendeu hoje (31), em Salvador, na abertura do
Seminário Internacional Sistemas de Seguro Contra Acidentes de Trabalho nas Américas, um novo modelo de
seguro para os trabalhadores que incentive a redução do número de casos de acidentes no trabalho que
acontecem todos os anos no Brasil. Para o ministro, a legislação atual é rígida, porque cobra alíquotas de 1, 2 ou
3%, conforme o risco da atividade, mas não contempla diferenças dentro do mesmo setor, de empresa para
empresa. A abertura teve a presença do governador da Bahia, César Borges, que elogiou a modernização da
Previdência Social.

Todos os anos, mais de 400 mil trabalhadores se acidentam no país, gerando gastos, somente na Previdência
Social, de R$ 1,7 bilhão. Para diminuir o índice de acidentes, de acordo com o ministro, a legislação deveria
estimular com bônus ou redução de alíquotas, os investimentos empresariais em tecnologias que reduzissem a
exposição dos trabalhadores ao risco e programas de prevenção, diferenciando empresas dentro da mesma
atividade. Com o seminário, segundo o ministro, "serão colhidos subsídios para que este novo modelo corresponda
às aspirações da sociedade, ouvindo todos os setores interessados".

O seminário, que acontece até amanhã (1º), é promovido pela Conferência Interamericana de Seguridade Social
(CISS) junto com o Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) e a Comissão Americana de Prevenção
dos Riscos no Trabalho (CAPRT). Além do Brasil, a Argentina, o Chile, a Colômbia, o México, a República
Dominicana e a Venezuela estarão apresentando seus sistemas de proteção ao trabalhador. Participam cerca de
30 especialistas internacionais, além de representantes setoriais, como o secretário nacional da CUT (Central
Única dos Trabalhadores), Remígio Todeschini, e o vice-presidente da Federação das Indústrias do Rio Grande do
Sul, Luiz Roberto Ponte.

A primeira mesa de trabalho, após a abertura, debateu as tendências internacionais dos sistemas de seguro contra
acidente de trabalho, com especialistas como o jurista e consultor alemão Karl Heinz Dieter Aulmann, e o diretor da
Divisão de Saúde da CISS, Rodolfo Arias Diaz, tendo como moderador o diretor-presidente do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), Crésio Rolim. Durante o dia, estão sendo apresentados os modelos do Chile, Colômbia,
Argentina e Chile. Amanhã, o secretário de Previdência Social do MPAS, Vinícius Pinheiro, apresenta o modelo
brasileiro e discute propostas para reformulação do setor.

A discussão do caso brasileiro vai ocupar todo o último dia. Para desenvolver um projeto consistente para
modificar a legislação atual, o Ministério da Previdência e Assistência Social vai submeter uma proposta de novo
modelo à consideração dos especialistas que participam do seminário. O debate vai permitir que as experiências
de diversos países na reforma do sistema de seguridade social, onde se inclui a área do seguro de acidentes do
trabalho, sejam consideradas na definição de uma nova legislação brasileira de seguros contra acidentes do
trabalho. Fonte: Assessoria de Comunicação Social do MPAS, 31/08/2000.

REVISTA JURÍDICA DA PREVIDÊNCIA JÁ ESTÁ NA INTERNET

Publicação esclarece mais sobre lei de crimes

Está no ar a segunda edição da Revista Virtual da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência e Assistência
Social. Disponibilizada no site www.previdenciasocial.gov.br, a publicação traz temas jurídicos que recebem
tratamento crítico diferenciado. Além disso, a Revista conta com artigos opinativos assinados por profissionais da
área, a respeito da legislação previdenciária.

A segunda edição detalha a Lei Crimes contra a Previdência Social. A nova lei prevê multas mais elevadas para
sonegadores, além de prisão. Pela primeira vez na história do País, uma lei estabelece punições para crimes de
informática, pois tipifica o crime eletrônico no serviço público.

Outro assunto debatido neste número é o custeio do Sistema de Previdência Social depois da Emenda
Constitucional nº 20, de 1998, que reformou a Previdência Social. Também pode ser encontrada a forma de
intervenção e liquidação extrajudicial dos Fundos de Pensão, embora essa matéria esteja pendente de julgamento
pelo Superior Tribunal de Justiça.

Outro item interessante desta publicação é o Parecer-CJ nº 2160, que traz o conceito de família incapaz de prover
a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa. O item acaba com as divergências de interpretação do
Parágrafo 3º, do Art. 20, da Lei Orgânica de Assistência Social (Loas). Segundo esse parágrafo, "considera-se
incapaz de promover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa, a família cuja renda mensal per
capita seja inferior a um quarto do salário-mínimo".

A Revista foi criada com a intenção de promover debates jurídicos no âmbito da Previdência Social. Legislação e
jurisprudência tratando de matérias previdenciárias são a base da publicação.

Para ter acesso à Revista Virtual da Consultoria Jurídica, basta entrar no site da Previdência Social na Internet:
www.previdenciasocial.gov.br, clicar no link "Revista Virtual CJ" e navegar pelos dois primeiros números já
publicados. Críticas e sugestões podem ser enviadas para o e-mail: revista.cj@df.previdenciasocial.gov.br. Fonte:
Assessoria de Comunicação Social do MPAS, 31/08/2000.
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Para fazer a sua assinatura,
entre no site www.sato.adm.br

O que acompanha na assinatura ?

• informativos editados duas vezes por semana (3ª e 6ª feiras);
• CD-Rom Trabalhista (guia prático DP/RH) devidamente atualizado;
• consultas trabalhistas por telefone e por e-mail (sem limite);
• acesso integral às páginas do site (restritas apenas aos assinantes);
• notícias de urgência ou lembretes importantes, por e-mail;
• requisição de qualquer legislação, pertinente a área, além dos arquivos disponibilizados no CD-Rom

Trabalhista;
• descontos especiais nos eventos realizados pela Sato Consultoria de Pessoal (cursos, palestras e treinamento

in company).

Todos os direitos reservados
Todo o conteúdo deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). É destinado somente para uso pessoal e não-comercial. É

proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informação, sem autorização por escrito do autor. Permite-
se a reprodução, divulgação e distribuição, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo:

“fonte: sato consultoria - www.sato.adm.br”


